[image: image1.jpg]g ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO
§2% DO ESTADO DE SANTA CATARINA SELOO MERSIC






PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 022/12
Altera o caput do art. 76 da Lei Complementar nº 412, de 2008, que dispõe sobre a organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina e adota outras providências. 
Art. 1º O caput do art. 76 da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 76. A pensão por morte somente será devida ao dependente inválido, previsto no art. 6º, inciso II, desta Lei Complementar, se a invalidez for atestada antes do óbito do segurado e confirmada por perícia própria do IPREV ou por este designada.”
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões,

Deputado Gelson Merisio
JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei complementar visa à alteração da redação do caput do art. 76 da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008, para o fim de corrigir distorção nele contida em face do disposto no art. 6º, II, do referido Diploma Legal, e, com isso, alinhar a legislação previdenciária catarinense ao entendimento das Cortes de Justiça do Brasil.
O vigente art. 76, caput, da LC nº 412, de 2008, prevê que a pensão por morte é devida ao dependente inválido, desde que a invalidez seja atestada anteriormente à data da perda da qualidade de dependente, o que significa dizer que o filho, tornando-se inválido, de forma permanente, após os 21 anos de idade, não tem direito à pensão por morte, ficando abandonado à própria sorte, mesmo tendo seu progenitor contribuído para o regime previdenciário. 

Por sua vez, a norma jurídica ora proposta ao aludido dispositivo legal, prevê que a invalidez deve ser atestada anteriormente ao óbito do segurado, permitindo, dessa forma, que no caso de invalidez permanente de seu filho solteiro, desde que comprovada a dependência econômica, o segurado deixará garantidas, após o seu óbito, as condições de sobrevivência do dependente inválido, com o recebimento de pensão por morte custeada pela sua própria contribuição.

Cabe ressaltar que, em razão de reiteradas decisões dos Tribunais Pátrios (a exemplo da exarada no Processo de nº 2007.71.95.01.2052-1, pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, a qual segue anexa), a presente proposta de alteração da Lei Complementar nº 412, de 2008, não inova em relação ao Regime Geral de Previdência, o que poderia resultar na aplicação, ao Estado de Santa Catarina, das sanções previstas no art. 7º da Lei 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre as regras gerais dos regimes próprios de previdência.       

Em defesa do aqui exposto, segue anexo artigo “A Inclusão do Filho Maior Inválido no Rol de Dependentes do Segurado” de autoria de Renata Benedet, Mestre em Ciência Jurídica, Advogada Autárquica do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV/SC. 

Desta forma, pelas razões elencadas, conto com o apoio dos nobres Pares no sentido de aprovar a presente proposta legislativa.  
Deputado Gelson Merisio
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